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ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos de Apelação Cível nº 
0022672-60.2014.8.26.0309, da Comarca de Jundiaí, em que é apelante MUNICÍPIO 
DE JUNDIAÍ, é apelado DAE S/A AGUA E ESGOTO.

ACORDAM, em sessão permanente e virtual da 14ª Câmara de Direito 
Público do Tribunal de Justiça de São Paulo, proferir a seguinte decisão: Por maioria 
de votos, em julgamento estendido, negaram provimento ao recurso, vencido o 
relator, que declara voto, e o 5º juiz. Acórdão com o 4º juiz, de conformidade com o 
voto do relator, que integra este acórdão.

O julgamento teve a participação dos Desembargadores REZENDE 
SILVEIRA, vencedor, JOÃO ALBERTO PEZARINI, vencido, REZENDE SILVEIRA 
(Presidente), OCTAVIO MACHADO DE BARROS, WALTER BARONE E 
GERALDO XAVIER.

São Paulo, 30 de abril de 2025.

REZENDE SILVEIRA
RELATOR DESIGNADO

Assinatura Eletrônica
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APELAÇÃO N°: 0022672-60.2014.8.26.0309

APELANTE: MUNICÍPIO DE JUNDIAÍ

APELADO: DAE S/A AGUA E ESGOTO

COMARCA: JUNDIAÍ

VOTO Nº 36904

EMENTA
EMBARGOS À EXECUÇÃO FISCAL  IPTU  
Exerc íc ios  de  2008 a  2012 -  Ação a ju izada  em 
se tembro  de  2014  Prescr ição  or ig inár ia  -  
Exequente  que  de ixa  de  pra t i car  a tos  e fe t ivos  e  
concre tos  com vis tas  ao  recebimento  de  seu  
c rédi to  -  Moros idade  que  se  a t r ibui  a  exequente  -  
Sentença  mant ida  -  Recurso  improvido .

Vistos.

Trata-se de tempest ivo recurso de apelação 

interposto pelo MUNICÍPIO DE JUNDIAÍ ,  por meio do qual 

objet iva a reforma da sentença de f ls.  116/128, que ju lgou 

ext intos os embargos,  sem exame de méri to,  em relação aos 

débitos dos exercíc ios de 2011 2012, CDAs nº 534100/2012 e 

506286/2011, nos termos do art igo 485, inciso VI ,  do Código de 

Processo Civi l ;  ju lgou parcia lmente procedentes os embargos,  

apenas para decretar ext inção da execução referente aos 

débitos de IPTU dos exercíc ios de 2008/2009, CDAs nº 

434701/2008 e 448373/2009, ante o reconhecimento da 

prescr ição,  com fundamento no art igo 487, I I ,  do CPC, 

determinando o prosseguimento da execução quanto ao débito 

do IPTU do exercíc io de 2010, CDA nº 472345/2010, em relação 

ao qual f icam reje i tados os embargos.

O Municíp io fo i  condenado ao pagamento das 

custas e dos honorár ios sucumbencia is,  f ixados em 15% do valor 

atual izado da causa destes embargos (R$ 7.918,53 para 

novembro de 2014),  nos termos da Súmula nº 14 do STJ e do 

art igo 85 do CPC, em razão de ter sucumbido em maior parte.

Em suas razões,  às f ls .  131/142, sustenta,  em 

suma, que considerando a ú l t ima parcela do IPTU e taxa de 

coleta de l ixo do exercíc io de 2009, o vencimento se deu em 
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12.12.2009, tendo sido aju izada a execução f iscal  dentro do 

prazo quinquenal.

Sustenta,  a inda, que a imunidade concedida à 

executada só deve benef ic iá- la em relação aos fatos geradores 

ocorr idos ao tempo que ela era proprietár ia do bem imóvel 

t r ibutado e apenas sobre os bens que sat isfazem seus objet ivos 

inst i tucionais e que o DAE adquir iu a propr iedade do imóvel em 

08.04.2010.

Requer a reforma da sentença para o 

prosseguimento da execução f iscal ,  com o reconhecimento da 

sucumbência recíproca ou diminuição dos honorár ios para 10% 

do valor da causa.

Contrarrazões às f ls .  147/154.

É o re latór io.

O recurso não merece provimento.

A execução f iscal  fo i  a ju izada em 18.09.2014 

para cobrança de IPTU e taxas dos exercíc ios de 2008 a 2012 

(f ls .  03/07 da execução f iscal  nº 0503561-33.2014.8.26.0309).

De iníc io,  importante sal ientar que os 

embargos perderam o objeto em relação às CDAs nº 

506286/2011 e 534100/2012, em razão de seu cancelamento 

administrat ivo,  operando-se a carência superveniente do art .  493 

do CPC.

Com relação às demais CDAs objeto desta 

demanda, devemos anal isar se ocorreu no caso a prescr ição 

propriamente d i ta,  que se conf igura quando a ação não é 

proposta dentro do prazo quinquenal,  a ser contado da 

const i tu ição def in i t iva do crédi to que se pretende executar.  

Tendo sido a ação proposta oportunamente,  há de se ver i f icar a 

ocorrência da prescr ição intercorrente,  considerando-se cr i tér ios 

ta is como a norma apl icável  ao caso, com as respect ivas causas 

interrupt ivas,  bem como a inércia da exequente durante o 

andamento do fe i to.

Assim, é caso de reconhecer a prescr ição 

or ig inár ia das CDAs nº 434701/2008 e 448373/2009, pois,  a 

apelante propôs,  em 18.09.2014 ,  execução f iscal  para cobrança 
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de débito re lat ivo ao IPTU e taxa de remoção de l ixo dos 

exercíc ios de 2008 e 2009, com respect ivos vencimentos da 

pr imeira parcela em: 27.02.2008 e 12.03.2009.

Destarte,  já havia se consumado a prescrição, 

antes mesmo do ajuizamento da ação, que por se t ratar de IPTU, 

considera-se como termo in ic ia l  da const i tu ição def in i t iva do 

crédi to t r ibutár io,  a data da not i f icação para pagamento,  ou no 

caso, estando ausente esse dado, in ic ia-se a part i r  da data do 

vencimento.  Em ju lgamento ocorr ido em 14.11.2018, o STJ 

ju lgou o recurso repet i t ivo  Tema 980 (Resp 1.658.517/PA  -

Recurso Especia l  nº 2016/0305954-5,  Rel.  Min.  Napoleão Nunes 

Maia Fi lho,  p.  em 21.11.2018),  assim decid indo: 

“PROCESSUAL CIVIL  E TRIBUTÁRIO.  RECURSO 
ESPECIAL REPRESENTATIVO DA CONTROVÉRSIA.  IPTU.  
PRESCRIÇÃO.  TERMO INICIAL.  DIA SEGUINTE AO 
VENCIMENTO DA EXAÇÃO.  PARCELAMENTO DE OFÍCIO 
DA DÍVIDA TRIBUTÁRIA.  NÃO CONFIGURAÇÃO DE CAUSA 
SUSPENSIVA DA CONTAGEM DA PRESCRIÇÃO.  
MORATÓRIA OU PARCELAMENTO APTO A SUSPENDER A 
EXIGIBIL IDADE DO CRÉDITO TRIBUTÁRIO.  NECESSÁRIA 
MANIFESTAÇÃO DE VONTADE DO CONTRIBUINTE.  
PARCELAMENTO DE OFÍCIO.  MERO FAVOR FISCAL.  
APLICAÇÃO DO RITO DO ART.  1 .036 E SEGUINTES DO 
CPC/2015.  ART.  256- I  DO RISTJ.  RECURSO ESPECIAL DO 
MUNICÍPIO DE BELÉM/PA A QUE SE NEGA PROVIMENTO.  
1 .  Tratando-se de lançamento  de of íc io ,  o  prazo 
prescr ic ional  de c inco anos para  que a  Fazenda Públ ica  
real ize  a  cobrança jud ic ia l  de  seu crédi to  t r ibutár io  (ar t .  
174,  caput  do CTN)  referente  ao  IPTU,  começa a  f lu i r  
somente após o  t ranscurso do prazo estabelecido pela  
le i  local  para  o  vencimento  da exação (pagamento  
vo luntár io  pelo  contr ibu inte) ,  não d ispondo o  F isco,  a té  
o  vencimento  est ipu lado,  de pretensão executór ia  
leg í t ima para  a ju izar  execução f iscal  ob jet ivando a  
cobrança jud ic ia l ,  embora já  const i tu ído o  crédi to  desde 
o  momento  no qual  houve o  envio  do carnê para  o  
endereço do contr ibu inte  (Súmula 397/STJ) .  H ipótese 
s imi lar  ao  ju lgamento  por  este  STJ do REsp.  
1 .320.825/RJ (Rel .  Min .  GURGEL DE FARIA,  DJe 
17.8 .2016) ,  submet ido ao r i to  dos recursos repet i t ivos 
(Tema 903) ,  no  qual  restou f ixada a  tese de que a  
not i f icação do contr ibu inte  para  o  recolh imento  do IPVA 
perfect ib i l iza  a  const i tu ição def in i t iva  do crédi to  
t r ibutár io ,  in ic iando-se o  prazo prescr ic ional  para  a  
execução f iscal  no  d ia  seguinte  à  data  est ipu lada para  o  
vencimento  da exação.  2 .  O  parcelamento  de of íc io  da 
d ív ida t r ibutár ia  não conf igura  causa in terrupt iva  da 
contagem da prescr ição,  uma vez  que o  contr ibu inte  não 
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anuiu .  3 .  A  l ibera l idade do F isco em conceder  ao  
contr ibu inte  a  opção de pagamento  à  v ista  (cota  única)  
ou  parcelado (10  cotas) ,  independente  de sua anuência  
prévia ,  não conf igura  as h ipóteses de suspensão da 
exig ib i l idade do crédi to  t r ibutár io  previstas no ar t .  151,  I  
e  VI  do  CTN (moratór ia  ou parcelamento) ,  tampouco 
causa de in terrupção da prescr ição,  a  qual  ex ige o  
reconhecimento  da d ív ida por  parte  do contr ibu inte  (ar t .  
174,  parág.  ún ico ,  IV  do CTN) .  4 .  O  contr ibu inte  não pode 
ser  despido da autonomia de sua vontade,  em 
decorrência  de uma opção uni la tera l  do  Estado,  que 
resolve lhe conceder  a  possib i l idade de efetuar  o  
pagamento  em cotas parceladas.  Se a  Fazenda Públ ica  
Munic ipal  entende que é  mais  conveniente  oferecer  
opções parceladas para  pagamento  do IPTU,  o  faz  dentro  
de sua pol í t ica  f iscal ,  por  mera l ibera l idade,  o  que não 
induz  a  conclusão de que houve moratór ia  ou 
parcelamento  do crédi to  t r ibutár io ,  nos termos do ar t .  
151,  I  e  VI  do  CTN,  apto  a  suspender  o  prazo 
prescr ic ional  para  a  cobrança de refer ido  crédi to .  
Necessár ia  mani festação de vontade do contr ibu inte  a  
f im de conf igurar  moratór ia  ou parcelamento  apto  a  
suspender  a  ex ig ib i l idade do crédi to  t r ibutár io .  5 .  
Acórdão submet ido ao reg ime do ar t .  1 .036 e  seguintes 
do CPC/2015 (ar t .  256- I  do  RISTJ,  inc lu ído pela  Emenda 
Regimental  24  de 28.9 .2016) ,  cadastrados sob o  Tema 
980/STJ,  f ixando-se a  seguinte  tese:  ( i )  o  termo in ic ia l  do  
prazo prescr ic ional  da cobrança jud ic ia l  do  Imposto  
Predia l  e  Terr i tor ia l  Urbano -  IPTU in ic ia-se no d ia  
seguinte  à  data  est ipu lada para  o  vencimento  da exação;  
( i i )  o  parcelamento  de of íc io  da d ív ida t r ibutár ia  não 
conf igura  causa in terrupt iva  da contagem da prescr ição,  
uma vez  que o  contr ibu inte  não anuiu”   gr i famos 

Com isso,  considerando a data da distr ibuição 

da execução, está conf igurada a prescr ição antes mesmo do 

aju izamento da ação, quando já u l t rapassado o prazo 

prescr ic ional  de c inco anos contados a part i r  da data de 

vencimento da pr imeira parcela,  a just i f icar a manutenção da 

sentença de ext inção, com o reconhecimento da prescr ição das 

CDAs referentes aos exercíc ios de 2008 e 2009 e 

prosseguimento em relação à CDA de 2010.

Em razão do improvimento do recurso,  majora-

se a verba honorár ia em mais 5% (cinco por cento) do valor da 

condenação, a t í tu lo de honorár ios sucumbencia is recursais,  nos 

termos do disposto no art igo 85,  § 11 do Código de Processo 

Civi l .

Diante do exposto,  meu voto nega provimento 

ao recurso.
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                              REZENDE SILVEIRA
      Relator designado
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Voto nº 48.016
Apelação Cível nº 0022672-60.2014.8.26.0309
Comarca: Jundiaí
Apelante: Município de Jundiaí 
Apelado: Dae S/A Agua e Esgoto

DECLARAÇÃO DE VOTO

Divirjo da maioria.

De início, vale consignar que em relação ao débitos de 2011 e 

2012, os embargos perderam seu objeto, à medida que houve o cancelamento 

administrativo das CDAs nºs 534100/2012 e 506286/2011, operando-se carência 

superveniente, nos termos do art. 493 do CPC.

Sendo assim, passa-se à análise do mérito recursal quanto ao 

IPTU e taxas com vencimento entre 2008 e 20101.

No tocante à alegação de inocorrência da prescrição, o 

Município possui razão, em parte.

Isto porque, o vencimento da última parcela dos débitos de 2009 

ocorreu em 12 de dezembro daquele ano, de modo que apenas a partir desta data 

teve início o prazo de 05 anos de prescrição.

Nesse passo, como o término do prazo ocorreria em 12/12/2014, 

e a ação executiva foi distribuída em 18/09/2014, não há falar-se em decurso do 

lapso prescricional para os débitos de 2009 e 2010.

Quanto à alegação de inexistência de imunidade, como a 

imunidade tributária recíproca instituída no art. 150, VI, “a” e §2º da 

Constituição Federal é restrita a impostos, com razão o Município ao pretender o 

prosseguimento da cobrança integral em relação as taxas.

Também, com razão o Município, ao se insurgir contra o 

reconhecimento da imunidade em relação ao IPTU.
1 Inscritos nas CDAs de nºs 434701/2008, 448373/2009 e 472345/2010.
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No julgamento do RE 599.176 [Tema 224 do STF], o Supremo 

Tribunal Federal consolidou entendimento que “a imunidade tributária recíproca 

não exonera o sucessor das obrigações tributárias relativas aos fatos jurídicos 

anteriores”. 

Desde modo, a condição imune só tem efeitos a partir do 

momento em que o imóvel passou a pertencer à recorrida.

Neste contexto, como o DAE SA só adquiriu a propriedade do 

imóvel tributado em 08/04/2010, e os fatos geradores dos débitos ocorreram 

anteriormente a esta data, não há falar-se em imunidade tributária recíproca.

Por fim, no tocante aos honorários, em razão da sucumbência 

recíproca, reduzo a verba honorária para 10% sobre o valor do proveito 

econômico do embargante.

Posto isso, pelo meu voto, dá-se parcial provimento ao recurso.

João Alberto Pezarini
Desembargador
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Eletrônicos

ALOISIO SERGIO REZENDE SILVEIRA 2A9BF860
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